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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 73/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.029096/2025-08
Santo André-SP, 11 de novembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relacionado à manifestação(denúncia), protocolizada na
plataforma Fala-BR, sob NUP nº 23546.118908/2025-73, cadastrada no sistema ePAD sob análise de
identificador (id) nº 104940. Processo eletrônico correcional nº 99946004762202539.
Objeto: Denúncia apresentada por manifestante, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, §7º, relatando
conduta supostamente incompatível com os deveres funcionais por parte de agente pública, envolvendo
hipotéticas condutas de: hostilidade, descortesia, acesso não autorizado a pertences pessoais e
trancamento de sala com bens de terceiro.
Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do exame inicial de
admissibilidade, considerando que:
I.Contextualização acerca do escopo fático e análise técnica:
A) Há competência desta unidade de correição instituída(UCI), nos termos da Resolução Consuni nº
239/2024 e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, para ser realizado o juízo de
admissibilidade acerca da matéria correcional ora recebida para cadastro, processamento e análise técnica,
bem como para dar subsídios à autoridade instauradora correcional.
B) O relato preliminar da manifestação (denúncia formalizada por cidadão) indica agente pública como
suposta autora das condutas, mas, salvo o relato constante da manifestação (documento anexado), ocorre
que, até o momento, não foram encontrados outros elementos que corroborem a contextualização dos
fatos.
C) De outra vertente, constata-se a possibilidade da realização de atos administrativos de averiguação
preliminar, com diligências mínimas, antes da tomada de decisão acerca da instauração de procedimentos
investigativos ou acusatórios, haja vista que há relação de nomes dos agentes públicos eventualmente
relacionados às hipotéticas condutas narradas na manifestação, bem como a relação de local onde pode ter
acontecido o escopo fático narrado. Dito isso, à luz do princípio da verdade material, e, com fundamento no
artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999, é preciso franquear aos administrados a oportunidade de
prestarem esclarecimentos ou serem eventualmente oficiados, para apresentação de razões escritas, no
prazo regulamentar de 20 dias, prorrogáveis por igual período, conforme faculta o artigo 5º, parágrafo
único, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, caso houver justificada necessidade.
D) Considerando os aspectos acima explicados, recomenda-se a realização de diligências preliminares, tais
como:
a) oitiva do manifestante (facultativa) e da administrada;
b) identificação e oitiva de possíveis testemunhas, caso houver, o que poderá justificar a instauração de
investigação preliminar sumária;
c) expedição de ofícios e outros elementos de informação que possam corroborar ou afastar o que consta
relatado na manifestação.
II.Conclusão:
E) Com fundamento nos artigos 37 e 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022,
DECIDO pela instauração de procedimento analítico preliminar, na espécie: Análise Inicial de
Admissibilidade (AIA), para tratar da manifestação NUP nº 23546.118908/2025-73. Obtidos os elementosde
informação indispensáveis à análise e cadastro da demanda, retornem os autos para novo Juízo de
admissibilidade, de forma a subsidiar a decisão da autoridade instauradora acerca da instauração de outros
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procedimentos correcionais, arquivamentos ou pactuação de termo de ajustamento de conduta, se for o
caso, nos termos da legislação correcional em vigor.
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